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ADVOGADOS : CINTHYA SABRINA BUARQUE DE ALMEIDA SIQUEIRA - 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

LATROCÍNIO. TENTATIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. NULIDADE DO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.  INADMISSIBILIDADE. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. AGRAVANTE FORAGIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - As teses relativas à alegação de nulidade do reconhecimento fotográfico e 
à negativa de autoria sequer foram analisadas pelo Tribunal pelo Tribunal de 
origem nos autos do HC n. 2085054-94.2023.8.26.0000, objeto da presente 
impetração, de maneira que sua análise diretamente por esta Corte Superior fica 
impossibilitada, sob pena de indevida supressão de instância.

III - A segregação cautelar do agravante está devidamente fundamentada em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, seja pela forma na qual o 
delito foi em tese praticado, em concurso de agentes e com emprego real de grave 
violência física contra a vítima; seja em razão de o agravante ostentar maus 
antecedentes e reincidência, conforme destacado pelas instâncias originárias, 
circunstâncias que revelam a periculosidade concreta do agente e a probabilidade de 
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repetição de condutas tidas por delituosas, tudo a demonstrar a indispensabilidade 
da imposição da segregação cautelar. em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva. Precedentes.

IV - As instâncias ordinárias ressaltaram a necessidade da prisão também para 
assegurar a aplicação da lei penal, em razão de o agravante, mesmo constituindo 
defesa e ciente do decreto prisional continuar foragido, estando o mandado de 
prisão pendente de cumprimento ao menos até o recebimento da impetração. Nesse 
contexto, a Jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que a 
devida caracterização da fuga do distrito da culpa enseja motivo suficiente a 
embasar a manutenção da constrição cautelar decretada. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. TENTATIVA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. NULIDADE DO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.  
INADMISSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. AGRAVANTE FORAGIDO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de 
relator, à exceção do indeferimento de liminar em 
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - As teses relativas à alegação de nulidade do 
reconhecimento fotográfico e à negativa de autoria sequer 
foram analisadas pelo Tribunal pelo Tribunal de origem nos 
autos do HC n. 2085054-94.2023.8.26.0000, objeto da 
presente impetração, de maneira que sua análise diretamente 
por esta Corte Superior fica impossibilitada, sob pena de 
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indevida supressão de instância.
III - A segregação cautelar do agravante está 

devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, seja 
pela forma na qual o delito foi em tese praticado, em 
concurso de agentes e com emprego real de grave violência 
física contra a vítima; seja em razão de o agravante ostentar 
maus antecedentes e reincidência, conforme destacado pelas 
instâncias originárias, circunstâncias que revelam a 
periculosidade concreta do agente e a probabilidade de 
repetição de condutas tidas por delituosas, tudo a demonstrar 
a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar. 
em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 
Precedentes.

IV - As instâncias ordinárias ressaltaram a necessidade 
da prisão também para assegurar a aplicação da lei penal, em 
razão de o agravante, mesmo constituindo defesa e ciente do 
decreto prisional continuar foragido, estando o mandado de 
prisão pendente de cumprimento ao menos até o 
recebimento da impetração. Nesse contexto, a Jurisprudência 
desta Corte Superior se firmou no sentido de que a devida 
caracterização da fuga do distrito da culpa enseja motivo 
suficiente a embasar a manutenção da constrição cautelar 
decretada. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELON RYAN RODRIGUES, 

contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus impetrado contra acórdão 

prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o agravante teve sua prisão preventiva decretada 

pela prática, em tese, do delito de latrocínio na modalidade tentada.

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que denegou a 

ordem, nos termos do acórdão de fls. 39-47.

No respectivo writ impetrado nesta Corte, a defesa requereu a concessão da 

ordem, para que fosse revogada a prisão preventiva, sem prejuízo da imposição de 

medidas cautelares diversas, dentre aquelas previstas no art. 319, do Código de Processo 
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Penal.

Denegada a ordem, interpôs-se o presente agravo.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação 

da segregação cautelar.

Alega a inexistência de indícios suficientes de autoria e nulidade no 

reconhecimento fotográfico.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e seu recurso ordinário, 

poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 

penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito, sustentando a ausência de 

fundamentação idônea a justificar a decretação da segregação cautelar.

Alega a inexistência de indícios suficientes de autoria e nulidade no 

reconhecimento fotográfico.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Conforme consta na decisão agravada, as teses relativas à alegação de nulidade 

do reconhecimento fotográfico e à negativa de autoria sequer foram analisadas pelo 

Tribunal pelo Tribunal de origem nos autos do HC n. 2085054-94.2023.8.26.0000, objeto 

da presente impetração, de maneira que sua análise diretamente por esta Corte Superior 
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fica impossibilitada, sob pena de indevida supressão de instância.

No que pertine à alegada ausência de fundamentação do decreto prisional, a 

segregação cautelar do agravante está devidamente fundamentada em dados concretos 

extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para 

garantia da ordem pública, seja pela forma na qual o delito foi em tese praticado, em 

concurso de agentes e com emprego real de grave violência física contra a vítima; seja em 

razão de o agravante ostentar maus antecedentes e reincidência, conforme destacado 

pelas instâncias originárias, circunstâncias que revelam a periculosidade concreta do 

agente e a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, tudo a demonstrar 

a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar. em virtude do fundado receio 

de reiteração delitiva.

Nesse sentido:

"O Superior Tribunal de Justiça, de forma reiterada, registra 

entendimento no sentido de que a gravidade concreta da conduta, 

reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do Agente e 

consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi 

empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública.
4. No caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise de 

todos os fatos e provas (produzidas até o momento) foram taxativas ao 
firmarem a premissa de que a manutenção da prisão preventiva do 
Agravante é imprescindível à preservação da ordem pública pois 'o 
autuado responde a outro processo criminal pelo delito de desacato. 
Outrossim, a situação do caso concreto é grave, uma vez que nos autos 
consta que o autuado dirigiu-se ao estabelecimento da vítima portando 
uma arma branca (objeto de apreensão) e que desferiu golpes na vítima 
lhe causando lesões nos braços e perna. Por fim, no depoimento do 
policial militar que efetuou a prisão consta que o autuado disse, no 
momento da prisão, que 'a vítima teve sorte, que era para estar toda 
furada; que era um prego e que merecia morrer' " (AgRg no HC n. 
846.420/AL, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, DJe de 
5/10/2023).

 

"Apresentada fundamentação que se mostra idônea para a 
custódia cautelar, revelada na necessidade de resguardar a ordem 
pública diante da gravidade concreta da conduta, do modus operandi 
e da reiteração delitiva.

2. A reiteração delitiva constitui motivação idônea para o 
decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública, como no 
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caso dos autos. Nesse sentido: HC n. 286854/RS - 5ª T. - unânime - rel. 
Min. Felix Fischer - DJe. 1º-10-2014; RHC n. 48002/MG - 6ª T. - 
unânime - rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura - DJe 4/8/2014; 
RHC n. 44677/MG - 5ª T. - unânime - rel. Min. Laurita Vaz - DJe 
24/6/2014" (AgRg no RHC n. 177.712/PA, Sexta Turma, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 
15/9/2023).

 

"Presentes elementos concretos para justificar a manutenção 
da prisão preventiva, para garantia da ordem pública, tendo sido 
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta do delito e a periculosidade 
do agente, reveladas pelo modus operandi da prática criminosa. 
Consta que os agentes, entre eles o paciente, teriam se dirigido até o 
sítio das vítimas no período noturno, tendo os corréus invadido o local 
onde as vítimas estavam dormindo, e anunciado o assalto, tendo 
ameaçado as vítimas, após o que o ofendido entregou sua carteira e 
correu até a porta da sala, quando foi alvejado por um dos corréus, 
causando-lhe a morte. Após a empreitada criminosa os agentes fugiram 
a bordo do veículo no qual o paciente estava aguardando. Ademais, a 
prisão preventiva também foi justificada em razão da necessidade de 
se coibir a reiteração delitiva, tendo em vista que, conforme destacado 
pelo Tribunal de origem, o paciente responde a outras ações penais" 
(AgRg no HC n. 760.423/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 16/8/2023).

 

"Conforme se verifica a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada, considerando que o agravante, em concurso de agentes, 
teria matado a vítima Wagner Henrique, mediante vários disparos de 
arma de fogo, motivo decorrente de desavenças relacionadas a dívidas 
de tráfico de drogas. Além disso, tentou matar a vítima Cleverson, 
mediante disparos de armas de fogo, não alcançando o resultado fatal 
por circunstâncias alheias a sua vontade, tendo resistido à abordagem 
policial, fugindo para um matagal próximo à rodovia e efetuando três 
disparos de arma de fogo contra os agentes públicos, a fim de evitar a 
prisão. Ademais, consta dos autos que o agravante possui registro em 
sua folha de antecedentes por contravenção penal e há notícia de 
envolvimento com o tráfico de drogas, o que também justifica a 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva.

4. Dessa forma, a custódia preventiva está adequadamente 
motivada em elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a 
necessidade de se resguardar a ordem pública, pois a periculosidade 
social do agravante está evidenciada no modus operandi do ato 
criminoso e na reiteração delitiva do acusado" (AgRg no HC n. 
800.656/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
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29/6/2023).
 

Ademais, as instâncias ordinárias ressaltaram a necessidade da prisão também 

para assegurar a aplicação da lei penal, em razão de o agravante, mesmo constituindo 

defesa e ciente do decreto prisional continuar foragido, estando o mandado de prisão 

pendente de cumprimento ao menos até o recebimento da impetração. Nesse contexto, a 

Jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que a devida caracterização 

da fuga do distrito da culpa enseja motivo suficiente a embasar a manutenção da 

constrição cautelar decretada.

Ilustrativamente:

"[...] a fuga do Acusado do distrito da culpa também 
constitui elemento suficiente para justificar a manutenção do decreto de 
prisão, pois demonstra a intenção do agente não só em prejudicar a 
instrução, mas principalmente a aplicação da lei penal" (AgRg no HC 
n. 851.212/RO, Sexta Turma, Rel. Min.ª Laurita Vaz, DJe de 
16/10/2023).

 

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 761.951/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 23/3/2023; AgRg no RHC n. 172.702/SP, Quinta 

Turma, de minha relatoria, DJe de 22/2/2023; AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 22/12/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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JULIANA SCOTTI SANTOS - SP416779
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CORRÉU : YAGO DE LIMA MADEIRA
CORRÉU : YURI DE LIMA MADEIRA
CORRÉU : GUSTAVO MIRANDA SILVA
CORRÉU : FABIO ANACLRETO DOS SANTOS SILVA
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELON RYAN RODRIGUES
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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